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EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO. ACOLHIMENTO.

Identificada omissdo relativa a ponto sobre o qual devia se pronunciar a
Turma julgadora que prolatou o acérddo embargado, devem os Embargos de
Declaracao ser acolhidos para o fim de suprir a omissao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer dos

Embargos de Declaracdo opostos pelo contribuinte, vencido o conselheiro Rafael Vidal de
Aratijo, que ndo conheceu; e, por unanimidade de votos, em nao conhecer da multa isolada
suscitada pelo patrono do contribuinte. Acordam, ainda, por maioria de votos, em acolher os
embargos, sem efeitos infringentes para suprir a omissao ¢ manter a decisdo exarada no
acordao de n° 9101-002.145, vencidos os conselheiros Luis Flavio Neto e Daniele Souto
Rodrigues Amadio, que os acolheram com efeitos infringentes para afastar a cobranca da multa
de oficio referente a CSLL. O Conselheiro Rafael Vidal de Araujo manifestou-se por
apresentar declaragao de voto, mas nao a apresentou no prazo regimental.

(assinado digitalmente)
Marcos Aurélio Pereira Valaddo — Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Adriana Gomes Régo - Relatora
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ACOLHIMENTO.
 Identificada omissão relativa a ponto sobre o qual devia se pronunciar a Turma julgadora que prolatou o acórdão embargado, devem os Embargos de Declaração ser acolhidos para o fim de suprir a omissão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer dos Embargos de Declaração opostos pelo contribuinte, vencido o conselheiro Rafael Vidal de Araújo, que não conheceu; e, por unanimidade de votos, em não conhecer da multa isolada suscitada pelo patrono do contribuinte. Acordam, ainda, por maioria de votos, em acolher os embargos, sem efeitos infringentes para suprir a omissão e manter a decisão exarada no acórdão de n° 9101-002.145, vencidos os conselheiros Luís Flávio Neto e Daniele Souto Rodrigues Amadio, que os acolheram com efeitos infringentes para afastar a cobrança da multa de ofício referente à CSLL. O Conselheiro Rafael Vidal de Araújo manifestou-se por apresentar declaração de voto, mas não a apresentou no prazo regimental.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Aurélio Pereira Valadão � Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Relatora
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente em Exercício), Adriana Gomes Rêgo, Cristiane Silva Costa, André Mendes de Moura, Luís Flávio Neto, Rafael Vidal De Araújo, Daniele Souto Rodrigues Amadio e Demetrius Nichele Macei (suplente convocado em substituição à conselheira Nathália Correia Pompeu). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto.
 
 
  RAIZEN COMBUSTÍVEIS S.A. recorre a este Colegiado, por meio dos Embargos de Declaração de e-fls. 2.010 e ss., contra o acórdão nº 9101-002.145, de 7 de dezembro de 2015 (e-fls. 1.928 e ss.), que, no mérito e por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso especial por ela interposto. O acórdão embargado está assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007
AUTO DE INFRAÇÃO. OFENSA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E VERDADE MATERIAL. NULIDADE INEXISTENTE.
Inexiste nulidade no lançamento por ausência de motivação nos casos em que a Fiscalização demonstra as operações realizadas, apresenta o que entende estar sendo dissimulado e colaciona a fundamentação legal correspondente. Inexiste ofensa aos princípios do Contraditório e da Ampla Defesa quando a autuada demonstra conhecer os motivos da autuação. Não se pode falar em ofensa ao Princípio da Verdade Material sem a análise do mérito da acusação fiscal.
O recurso especial cujo acórdão ora é embargado foi interposto pela Contribuinte em face de decisão da câmara baixa deste CARF que, por maioria de votos, deu provimento ao recurso de ofício, revertendo decisão da DRJ que declarara nulos os lançamentos. Transcreve-se a ementa da decisão em questão (acórdão nº 1103-00.546, da 3ª Turma Ordinária da Primeira Câmara da 1ª Seção do CARF, resultante de embargos do Relator ao acórdão nº 107-09.615, da 7ª Câmara do antigo 1º Conselho de Contribuintes): 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Anocalendário: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 
Ementa: 
NULIDADE. LANÇAMENTOS DE TRIBUTOS
O motivo dos atos de lançamento, seja sob o ângulo da presença de causa, seja sob o da concreta fundamentação, não se coloca como etérea ou inexistente nos lançamentos em dissídio, embora ela não se revele encadeada da forma mais adequada. O encadeamento do motivo não interdita seu entendimento, tanto que a contribuinte pôde reagir, no mérito, contra a pretensão deduzida nos lançamentos. Não há mera suposição, no sentido de especulação, de ausência de presunção de certeza e liquidez dos lançamentos. 
Ainda que possa vir a se revelar equivocado, meritum causae, há pressuposição, ou pressuposto de fato para o direito aplicável na r materialização da pretensão fiscal nos lançamentos. Inexistência de nulidade dos lançamentos dos tributos.
NULIDADE. LANÇAMENTOS DE MULTAS
As multas de ofício foram concretamente exigidas à alíquota de 75%, embora a acusação figurasse com a multa qualificada. Houve erro de cálculo, mas não se pode olvidar que a exigência concreta da multa se deu à alíquota de 75%, e não à alíquota de 150%. Por outro lado, trata-se de vício que não fulminam os autos de infração de nulidade parcial. Não se impediu, diante do ocorrido, o exercício do direito de defesa e do contraditório pela contribuinte,que foi por ela efetivamente levado a efeito.
As multas isoladas majoradas foram concretamente exigidas à alíquota de 150%, embora a acusação tenha lançado esteio na nova redação da lei, segundo a qual a multa isolada majorada é de 100%. Erro de cálculo, cujo vício não fulmina os autos de infração de nulidade, pois não inibiu a possibilidade de reação da contribuinte contra a exigência. Efetivamente, a contribuinte exerceu o direito de defesa e do contraditório, no mérito, combatendo não só a exigência majorada das multas isoladas, como invocando a retroatividade benigna na aplicação das multas. Inexistência de nulidade dos lançamentos das multas.
A Embargante aponta três omissões no acórdão embargado, quais sejam:
- "Primeira Omissão: ausência de manifestação do acórdão embargado quanto à nulidade por deficiência e incongruência na fundamentação legal e descrição dos fatos"; 
- "Segunda Omissão: do efetivo prejuízo ao direito de defesa do contribuinte"; 
- "Terceira Omissão: quanto à inexistência de fundamentação das multas aplicadas". 
Por meio do Despacho de admissibilidade de e-fls 2.049/2.053, os embargos de declaração foram admitidos somente em relação a um dos temas que compõem o universo da terceira omissão alegada pela embargante, mais precisamente em relação à alegada nulidade do auto de infração de CSLL, por cerceamento de defesa, em razão de divergência no percentual das multas aplicadas no âmbito desse tributo (150% x 75%). 
Portanto, foi admitida apenas a terceira omissão alegada pois se entendeu que, de fato, o acórdão embargado �não se pronunciou se o auto de infração da CSLL deveria ser anulado por cerceamento do direito de defesa em razão da alegação então recorrente de que haveria uma divergência no percentual das multas aplicadas�. Do despacho destaco: 
Em face desse aspecto da omissão, manifesto-me por acolher os embargos tão somente para que o colegiado da 1ª Turma da CSRF aprecie o argumento da então recorrente de que o auto de infração da CSLL deve ser nulo por cerceamento do direito de defesa em razão, unicamente, da seguinte alegação, haja vista que os demais pontos já foram apreciados no acórdão ora embargado:
Isto porque na folha de continuação do referido documento, no que tange à CSLL, é indicada multa de 150% ao passo em que, em flagrante contradição, na folha resumo do mesmo, o valor indicado para a citada penalidade (R$ 12.350.543,11) equivale ao percentual de 75% do débito exigido, a título do citado tributo.
É o relatório.
 Conselheira Adriana Gomes Rêgo, Relatora.
Os embargos são tempestivos e, no que se refere ao único tema admitido no Despacho de admissibilidade de e-fls 2.049/2.053, atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento em relação ao tema em questão, qual seja, omissão do acórdão embargado quanto à nulidade do auto de infração de CSLL em razão de divergência no percentual das multas aplicadas no âmbito desse tributo (150% x 75%).
Tendo reconhecido a necessidade de suprir a omissão, passo a fazê-lo.
A Embargante assim se manifestou em seu Recurso Especial acerca da questão que dá ensejo à omissão que aqui se busca suprir:
Cumpridora que é dos deveres tributários a ela imputados, a Shell do Brasil Ltda. surpreendeu-se em 23.08.2007, ao tomar ciência do Auto de Infração/MPF nº0719000/00934/06, pelo qual se exige Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL e Multa Isolada, em vultuoso valor, porém, indeterminado, haja vista a discrepância existente entre os demonstrativos que o compõem e o seu respectivo Termo de Encerramento.
Isto porque na folha de continuação do referido documento, no que tange à CSLL, é indicada multa de 150% ao passo em que, em flagrante contradição, na folha resumo do mesmo, o valor indicado para a citada penalidade (R$ 12.350.543,11) equivale ao percentual de 75% do débito exigido, a título do citado tributo.
Compulsando-se a cópia do Auto de Infração de CSLL anexado pela Embargante em sua Impugnação (fls. 520/527, e-fls. 1.365/1.372), verifica-se que, de fato, consta na primeira folha do Auto de Infração, no quadro "Demonstrativo do Crédito Tributário em R$" como multa proporcional (R$ 12.350.543,11) e como valor do tributo constituído o montante de R$ 16.467.390,82, o que resultaria em percentual de 75% de multa. Vale reproduzir a folha em questão:

Estranhamente, esse valor de multa proporcional não é o mesmo que consta na primeira folha do Auto de Infração juntado aos autos no final do procedimento fiscal, no mesmo quadro "Demonstrativo do Crédito Tributário em R$". Com efeito, lá (e-fls. 906 do volume 1) consta o montante de multa de R$ 24.701.086,23 (que corresponde a 150% de R$ 16.467.390,82). Confira-se:

Observe-se que há uma diferença de horário entre os dois documentos, fazendo supor que houve um erro na primeira folha da via do auto entregue à Contribuinte, que o Fiscal corrigiu no início da tarde, colheu novamente a ciência, mas não pegou de volta a via que foi anexada junto com a Impugnação. 
Veja-se que a ciência do Auto de Infração juntado pela Fiscalização, com a multa de 150% se encontra com a declaração de ciência devidamente preenchida e assinada pela Contribuinte.
De qualquer forma, nas outras partes do Auto de Infração de CSLL que a Embargante anexou à Impugnação e também no Termo de Encerramento, igualmente por ela anexado, todos os elementos indicam a imputação de multa de 150%, seja pela indicação do percentual de multa em si (150%), pelo montante da multa (R$ 24.701.086,23, que corresponde a 150% do valor da CSLL lançada) ou mesmo pelo total do crédito tributário [R$ 46.770.134,45 correspondente à soma do montante de CSLL (R$ 16.467.390,82) com os juros de mora (R$ 5.601.657,40) e com a multa proporcional de 150% (R$ 24.701.086,23)]. E todas essas folhas coincidem com aquelas juntadas pela Fiscalização por ocasião da formalização do processo (e-fls. 907 a 913).
Confira-se, em primeiro lugar, o quadro Descrição dos Fatos e Enquadramento(s) Legal(is), e-fl. 1.366 (volume 3):

E também os vários quadros que compõem o Demonstrativo de Apuração que acompanha o auto de infração de CSLL (e-fl. 1.368/1.370), em que é demonstrado os valores apurado e devido do tributo, consideradas as compensações de bases negativas, como é o caso do quadro a seguir reproduzido:

E ainda o Demonstrativo de Multa e Juros de Mora que acompanha o auto de infração de CSLL (e-fl. 1.372), no qual consta a base legal da multa proporcional de 150% aplicada ("150,00% Art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430/96").

E, por fim, o Termo de Encerramento (e-fl. 1.398), onde consta como crédito apurado de "Contribuição Social s/Lucro Líquido" o valor de "R$ 46.770.134,45", que, como se viu, é resultado da soma do principal, com os juros de mora e com a multa de 150%. Observe-se que nesse documento, a hora de expedição é a mesma do Auto de Infração juntado aos autos no final do procedimento fiscal, no mesmo quadro "Demonstrativo do Crédito Tributário em R$", antes referido (13:16). Confira-se:

Às diversas indicações no Auto de Infração da CSLL da aplicação da multa no percentual qualificado de 150% antes destacadas, somem-se todas as indicações no mesmo sentido constantes no Auto de Infração da IRPJ, valendo lembrar que os dois tributos foram constituídos sobre os mesmos fatos.
Veja-se, por outro lado, que, como destacado no acórdão que julgou o recurso voluntário quanto no acórdão que julgou o recurso especial, ora embargado, as peças de defesa da Contribuinte evidenciam que compreendeu os termos da acusação fiscal. 

Sobre a aplicação da multa em percentual qualificado de 150%, em particular, a ora Embargante dedicou 9 folhas de sua Impugnação, no item "VIII - DA IMPOSSIBILIDADE DO AGRAVAMENTO DAS MULTAS PROPORCIONAIS E ISOLADAS - INOCORRÊCIA DE COMPORTAMENTO ILÍCITO" (e-fls. 1.274/1.282), para questionar a qualificação da multa, não sendo crível que não tenha compreendido que a exigência da multa fora no percentual de 150%. Confira-se os termos do parágrafo final da petição no item ora referido (sublinhou-se):
Por fim, na improvável hipótese de manutenção da cobrança da multa isolada e das multas proporcionais reflexas aos lançamentos de IRPJ e CSLL, o que só se admite por necessidade de argumentação, requer a Impugnante à redução das multas proporcionais e isoladas para o percentual de aplicação de 75% (setenta e cinco por cento) tendo em vista a completa ausência, por parte do Fisco, da comprovação do evidente intuito de fraude.
Assim, as mesmas conclusões de inexistência de ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa manifestadas no acórdão embargado em relação a outros tópicos, aqui se aplicam, não havendo razão para decidir de forma diferente em relação à aplicação da multa qualificada de 150% no lançamento de CSLL.
Por oportuno, registro que a embargante trouxe em sustentação oral, a título de "matéria de ordem pública", um pedido para que o colegiado afastasse a incidência da multa isolada cobrada sobre as estimativas não recolhidas, ao argumento de que deveríamos, de ofício, aplicar a Súmula CARF nº 105.
Contudo, manifestei-me e fui acompanhada pela totalidade do colegiado, no sentido que tal matéria não deve ser conhecida posto que estamos em sede de recurso especial de divergência, cuja cognição é restrita e, por conseguinte, a concomitância das multas precisaria ser suscitada por meio de uma divergência jurisprudencial, ressaltando-se que, como a decisão embargada manifestou-se pelo retorno dos autos para julgamento do mérito pela DRJ, certamente tal matéria também será analisada pelas instâncias inferiores. 
Também consigno, em razão das discussões travadas por ocasião das sessões de julgamento, que não entendo que seria o caso de anular o lançamento de ofício da CSLL porque a Fiscalização deu ciência a dois autos de infração sobre a mesma matéria (o que caracterizaria uma revisão de ofício), sem ter anulado o primeiro. É que, como ambas as ciências ocorreram no mesmo dia 23/8/2007, seria um rigor exacerbado anular um auto de infração pelo simples fato de não ter sido lavrado um termo de nulidade do primeiro ato. Isso porque não vislumbro qualquer prejuízo ao conhecimento da autuada da penalidade do que estava lhe sendo imputada, até porque, como dito, em todas as demais folhas do auto de infração da peça trazida na impugnação consta o percentual de multa de 150%. Veja-se que a noção de prejuízo para efeito de decretação de nulidade do ato vem sendo encampada, inclusive, pelo Novo Código de Processo Civil quando, por exemplo, determina que o juiz só decrete a nulidade de processo para o qual o Ministério Público não foi intimado a acompanhar, se houver manifestação sobre a existência de prejuízo, nos termos do art. 282, §2º, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015.
Conclusão
Em face do exposto, voto no sentido de ACOLHER os embargos, sem efeitos infringentes, para suprir a omissão e manter a decisão exarada no acórdão de n° 9101-002.145.

Adriana Gomes Rêgo
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Barreto.

Relatorio

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira
Valadao (Presidente em Exercicio), Adriana Gomes Régo, Cristiane Silva Costa, André
Mendes de Moura, Luis Flavio Neto, Rafael Vidal De Araujo, Daniele Souto Rodrigues
Amadio e Demetrius Nichele Macei (suplente convocado em substitui¢do a conselheira
Nathalia Correia Pompeu). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Alberto Freitas

RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. recorre a este Colegiado, por meio dos
Embargos de Declaracdo de e-fls. 2.010 e ss., contra o acérdao n® 9101-002.145, de 7 de
dezembro de 2015 (e-fls. 1.928 e ss.), que, no mérito e por unanimidade de votos, negou
provimento ao recurso especial por ela interposto. O acdérddao embargado esta assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007

AUTO DE INFRACAO. OFENSA DOS PRINCIPIOS DO
CONTRADITORIO, =~ AMPLA DEFESA E  VERDADE
MATERIAL. NULIDADE INEXISTENTE.

Inexiste nulidade no langcamento por auséncia de motivagdo nos
casos em que a Fiscaliza¢do demonstra as operagoes realizadas,
apresenta o que entende estar sendo dissimulado e colaciona a
fundamentag¢do legal correspondente. Inexiste ofensa aos
principios do Contraditorio e da Ampla Defesa quando a
autuada demonstra conhecer os motivos da autuacdo. Ndo se
pode falar em ofensa ao Principio da Verdade Material sem a
analise do mérito da acusagdo fiscal.

O recurso especial cujo acérdio ora ¢ embargado foi interposto pela
Contribuinte em face de decisdo da camara baixa deste CARF que, por maioria de votos, deu
provimento ao recurso de oficio, revertendo decisdio da DRJ que declarara nulos os
langamentos. Transcreve-se a ementa da decisdo em questdo (acérddao n°® 1103-00.546, da 3*
Turma Ordinaria da Primeira Camara da 1* Secao do CARF, resultante de embargos do Relator
ao acordao n°® 107-09.615, da 7* Camara do antigo 1° Conselho de Contribuintes):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Anocalendario: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007
Ementa:

NULIDADE. LANCAMENTOS DE TRIBUTOS

O motivo dos atos de langamento, seja sob o dngulo da presenca
de causa, seja sob o da concreta fundamentagdo, ndo se coloca
como etérea ou inexistente nos lancamentos em dissidio, embora
ela ndo se revele encadeada da forma mais adequada. O
encadeamento do motivo ndo interdita seu entendimento, tanto
que a contribuinte pode reagir, no mérito, contra a pretensdo
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deduzida nos langamentos. Ndo hd mera suposi¢do, no sentido
de especulagdo, de auséncia de presungdo de certeza e liquidez
dos lancamentos.

Ainda que possa vir a se revelar equivocado, meritum causae, hd
pressuposicdo, ou pressuposto de fato para o direito aplicavel na
r materializagdo da pretensdo fiscal nos langamentos.
Inexisténcia de nulidade dos lancamentos dos tributos.

NULIDADE. LANCAMENTOS DE MULTAS

As multas de oficio foram concretamente exigidas a aliquota de
75%, embora a acusagdo figurasse com a multa qualificada.
Houve erro de calculo, mas ndo se pode olvidar que a exigéncia
concreta da multa se deu a aliquota de 75%, e ndo a aliquota de
150%. Por outro lado, trata-se de vicio que ndo fulminam os
autos de infragdo de nulidade parcial. Nao se impediu, diante do
ocorrido, o exercicio do direito de defesa e do contraditorio pela
contribuinte,que foi por ela efetivamente levado a efeito.

As multas isoladas majoradas foram concretamente exigidas a
aliquota de 1503, embora a acusacdo tenha lancado esteio na
nova redagdo da lei, segundo a qual a multa isolada majorada é
de 100%. Erro de calculo, cujo vicio ndo fulmina os autos de
infragdo de nulidade, pois ndo inibiu a possibilidade de reagdo
da contribuinte contra a exigéncia. Efetivamente, a contribuinte
exerceu o direito de defesa e do contraditorio, no mérito,
combatendo ndo s6 a exigéncia majorada das multas isoladas,
como invocando a retroatividade benigna na aplicagdo das
multas. Inexisténcia de nulidade dos lancamentos das multas.

A Embargante aponta trés omissoes no acordao embargado, quais sejam:
- "Primeira Omissdo: auséncia de manifestacio do acorddo embargado

quanto a nulidade por deficiéncia e incongruéncia na fundamentagdo legal e descri¢ao dos
fatos";

"Segunda Omissdo: do efetivo prejuizo ao direito de defesa do

contribuinte";

- "Terceira Omissdo: quanto a inexisténcia de fundamentacdo das multas

aplicadas".

Por meio do Despacho de admissibilidade de e-fls 2.049/2.053, os embargos
de declaragdo foram admitidos somente em relacdo a um dos temas que compdem O universo
da terceira omissao alegada pela embargante, mais precisamente em relacdo a alegada nulidade
do auto de infracdo de CSLL, por cerceamento de defesa, em razdo de divergéncia no
percentual das multas aplicadas no ambito desse tributo (150% x 75%).

Portanto, foi admitida apenas a terceira omissdo alegada pois se entendeu
que, de fato, o acérdao embargado “ndo se pronunciou se o auto de infragdo da CSLL deveria
ser anulado por cerceamento do direito de defesa em razdo da alegagdo entdo recorrente de
que haveria uma divergéncia no percentual das multas aplicadas”. Do despacho destaco:

Em face desse aspecto da omissdo, manifesto-me por acolher os
embargos tdo somente para que o colegiado da 1° Turma da
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CSRF aprecie o argumento da entdo recorrente de que o auto de
infracdo da CSLL deve ser nulo por cerceamento do direito de
defesa em razdo, unicamente, da seguinte alegacdo, haja vista
que os demais pontos ja foram apreciados no acorddo ora
embargado:

Isto porque na folha de continuagdo do referido documento,
no que tange a CSLL, é indicada multa de 150% ao passo em
que, em flagrante contradicdo, na folha resumo do mesmo, o
valor indicado para a citada penalidade (R$ 12.350.543,11)
equivale ao percentual de 75% do débito exigido, a titulo do
citado tributo.

E o relatério.

Voto

Conselheira Adriana Gomes Régo, Relatora.

Os embargos sdo tempestivos e, no que se refere ao inico tema admitido no
Despacho de admissibilidade de e-fls 2.049/2.053, atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento em relagdo ao tema em questao,
qual seja, omissdao do acdrdao embargado quanto a nulidade do auto de infragcdo de CSLL em
razdo de divergéncia no percentual das multas aplicadas no admbito desse tributo (150% x

75%).

Tendo reconhecido a necessidade de suprir a omissao, passo a fazé-lo.

A Embargante assim se manifestou em seu Recurso Especial acerca da
questdo que da ensejo a omissdo que aqui se busca suprir:

Cumpridora que ¢ dos deveres tributarios a ela imputados, a
Shell do Brasil Ltda. surpreendeu-se em 23.08.2007, ao tomar
ciéncia do Auto de Infracdo/MPF n°0719000/00934/06, pelo
qual se exige Imposto de Renda Pessoa Juridica — IRPJ,
Contribui¢cdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL e Multa
Isolada, em vultuoso valor, porém, indeterminado, haja vista a
discrepdncia existente entre os demonstrativos que o compoem e
o seu respectivo Termo de Encerramento.

Isto porque na folha de continuagdo do referido documento, no
que tange a CSLL, ¢ indicada multa de 150% ao passo em que,
em flagrante contradi¢do, na folha resumo do mesmo, o valor
indicado para a citada penalidade (R$ 12.350.543,11) equivale
ao percentual de 75% do débito exigido, a titulo do citado
tributo.

Compulsando-se a copia do Auto de Infracdo de CSLL anexado pela
Embargante em sua Impugnacao (fls. 520/527, e-fls. 1.365/1.372), verifica-se que, de fato,
consta na primeira folha do Auto de Infracdo, no quadro "Demonstrativo do Crédito Tributério
em R$" como multa proporcional (R$ 12.350.543,11) e como valor do tributo constituido o
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montante de R$ 16.467.390,82, o que resultaria em percentual de 75% de multa'. Vale
reproduzir a folha em questao:

w
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Estranhamente, esse valor de multa proporcional ndo ¢ o mesmo que consta
na primeira folha do Auto de Infra¢do juntado aos autos no final do procedimento fiscal, no
mesmo quadro "Demonstrativo do Crédito Tributario em R$". Com efeito, 14 (e-fls. 906 do
volume 1) consta o montante de multa de R$ 24.701.086,23 (que corresponde a 150% de RS

16.467.390,82). Confira-se:

" Embora esta folha seja pouco legivel na e-fl. 1.365, ela consta também na e-fl. 1.399, igualmente dentro dos
anexos da Impugnacao.
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Observe-se que ha uma diferenca de horario entre os dois documentos,
fazendo supor que houve um erro na primeira folha da via do auto entregue a Contribuinte, que
o Fiscal corrigiu no inicio da tarde, colheu novamente a ciéncia, mas nao pegou de volta a via

que foi anexada junto com a Impugnacao.

Veja-se que a ciéncia do Auto de Infragdo juntado pela Fiscalizagdo, com a
multa de 150% se encontra com a declara¢do de ciéncia devidamente preenchida e assinada

pela Contribuinte.

De qualquer forma, nas outras partes do Auto de Infragdo de CSLL que a
Embargante anexou a Impugnagao e também no Termo de Encerramento, igualmente por ela
anexado, todos os elementos indicam a imputacdo de multa de 150%, seja pela indica¢do do
percentual de multa em si (150%), pelo montante da multa (R$ 24.701.086,23, que corresponde
a 150% do valor da CSLL langada) ou mesmo pelo total do crédito tributario [R$
46.770.134,45 correspondente a soma do montante de CSLL (R$ 16.467.390,82) com os juros
de mora (R$ 5.601.657,40) e com a multa proporcional de 150% (R$ 24.701.086,23)]. E todas
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essas folhas coincidem com aquelas juntadas pela Fiscalizacdo por ocasido da formalizagdo do
processo (e-fls. 907 a 913).

Confira-se, em primeiro lugar, o quadro Descricdo dos Fatos e
Enquadramento(s) Legal(is), e-fl. 1.366 (volume 3):

/A3
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E também os varios quadros que compdem o Demonstrativo de Apuragdo que
acompanha o auto de infracdo de CSLL (e-fl. 1.368/1.370), em que ¢ demonstrado os valores
apurado e devido do tributo, consideradas as compensacdes de bases negativas, como ¢ o caso
do quadro a seguir reproduzido:
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E ainda o Demonstrativo de Multa e Juros de Mora que acompanha o auto de
infracdo de CSLL (e-fl. 1.372), no qual consta a base legal da multa proporcional de 150%
aplicada ("150,00% Art. 44, inciso II, da Lei n°® 9.430/96").
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E, por fim, o Termo de Encerramento (e-fl. 1.398), onde consta como crédito
apurado de "Contribui¢do Social s/Lucro Liquido" o valor de "R$ 46.770.134,45", que, como
se viu, ¢ resultado da soma do principal, com os juros de mora e com a multa de 150%.
Observe-se que nesse documento, a hora de expedi¢ao ¢ a mesma do Auto de Infragdo juntado
aos autos no final do procedimento fiscal, no mesmo quadro "Demonstrativo do Crédito
Tributario em R$", antes referido (13:16). Confira-se:
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As diversas indicagdes no Auto de Infragdo da CSLL da aplicagdo da multa
no percentual qualificado de 150% antes destacadas, somem-se todas as indicagcdes no mesmo
sentido constantes no Auto de Infracdo da IRPJ, valendo lembrar que os dois tributos foram
constituidos sobre os mesmos fatos.

Veja-se, por outro lado, que, como destacado no acérdao que julgou o recurso
voluntério quanto no acordao que julgou o recurso especial, ora embargado, as pecas de defesa
da Contribuinte evidenciam que compreendeu os termos da acusacao fiscal.
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Sobre a aplicagdo da multa em percentual qualificado de 150%, em
particular, a ora Embargante dedicou 9 folhas de sua Impugnagdo, no item "VIII - DA
IMPOSSIBILIDADE DO AGRAVAMENTO DAS MULTAS PROPORCIONAIS E
ISOLADAS - INOCORRECIA DE COMPORTAMENTO ILICITO" (e-fls. 1.274/1.282), para
questionar a qualificagdo da multa, ndo sendo crivel que ndo tenha compreendido que a
exigéncia da multa fora no percentual de 150%. Confira-se os termos do pardgrafo final da
peticdo no item ora referido (sublinhou-se):

Por fim, na improvavel hipotese de manutengdo da cobranga da
multa isolada e das multas proporcionais reflexas aos
langamentos de IRPJ e CSLL, o que so se admite por
necessidade de argumentagdo, requer a Impugnante a redugdo
das multas proporcionais e isoladas para o percentual de
aplicacdo de 75% (setenta e cinco por cento) tendo em vista a
completa auséncia, por parte do Fisco, da comprovacdo do
evidente intuito de fraude.

Assim, as mesmas conclusdes de inexisténcia de ofensa aos principios do
contraditorio e da ampla defesa manifestadas no acérdio embargado em relagdo a outros
topicos, aqui se aplicam, ndo havendo razao para decidir de forma diferente em relagao a
aplicacdo da multa qualificada de 150% no langamento de CSLL.

Por oportuno, registro que a embargante trouxe em sustentacao oral, a titulo
de "matéria de ordem publica", um pedido para que o colegiado afastasse a incidéncia da multa
isolada cobrada sobre as estimativas nao recolhidas, ao argumento de que deveriamos, de
oficio, aplicar a Simula CARF n° 105.

Contudo, manifestei-me e fui acompanhada pela totalidade do colegiado, no
sentido que tal matéria ndo deve ser conhecida posto que estamos em sede de recurso especial
de divergéncia, cuja cognicdo ¢ restrita e, por conseguinte, a concomitincia das multas
precisaria ser suscitada por meio de uma divergéncia jurisprudencial, ressaltando-se que, como
a decisdo embargada manifestou-se pelo retorno dos autos para julgamento do mérito pela
DRI, certamente tal matéria também sera analisada pelas instancias inferiores.

Também consigno, em razao das discussoes travadas por ocasido das sessoes
de julgamento, que ndo entendo que seria o caso de anular o langamento de oficio da CSLL
porque a Fiscalizagdo deu ciéncia a dois autos de infracdo sobre a mesma matéria (o que
caracterizaria uma revisdo de oficio), sem ter anulado o primeiro. E que, como ambas as
ciéncias ocorreram no mesmo dia 23/8/2007, seria um rigor exacerbado anular um auto de
infrag¢@o pelo simples fato de ndo ter sido lavrado um termo de nulidade do primeiro ato. Isso
porque nao vislumbro qualquer prejuizo ao conhecimento da autuada da penalidade do que
estava lhe sendo imputada, até porque, como dito, em todas as demais folhas do auto de
infracdo da peca trazida na impugnagdo consta o percentual de multa de 150%. Veja-se que a
nocdo de prejuizo para efeito de decretagdo de nulidade do ato vem sendo encampada,
inclusive, pelo Novo Cédigo de Processo Civil quando, por exemplo, determina que o juiz s6
decrete a nulidade de processo para o qual o Ministério Publico ndo foi intimado a
acompanhar, se houver manifestacdo sobre a existéncia de prejuizo, nos termos do art. 282,
§2° da Lein® 13.105, de 16 de margo de 2015.
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Conclusao

Em face do exposto, voto no sentido de ACOLHER os embargos, sem efeitos
infringentes, para suprir a omissao e manter a decisdo exarada no acérdao de n° 9101-002.145.

Adriana Gomes Régo



